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	Comarca da Capital 
	28ªcri - Cartório da 28ª Vara Criminal 

	 

	Endereço:
	Av Erasmo Braga   115   L II sala 802   

	Bairro:
	Centro 

	Cidade:
	Rio de Janeiro 

	 

	Ofício de Registro:
	3º Ofício de Registro de Distribuição 

	Ação:
	Quadrilha ou Bando (Art. 288 - CP), § ÚNICO C/C Posse Ou Porte Ilegal de Arma de Fogo de Uso Restrito e Outros (Art. 16 - Lei 10.826/03) 

	 

	Assunto:
	Quadrilha ou Bando (Art. 288 - CP), § ÚNICO C/C Posse Ou Porte Ilegal de Arma de Fogo de Uso Restrito e Outros (Art. 16 - Lei 10.826/03) 

	 

	Classe:
	Ação Penal - Procedimento Ordinário 

	 

	Autor 
	MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

	Acusado 
	MARCOS VIEIRA SOUZA e outro(s)... 

	 
	Listar todos os personagens 

	TIPO

PERSONAGEM

Autor 

MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

Acusado 

MARCOS VIEIRA SOUZA 

Advogado 

(RJ062665) NELIO SOARES DE ANDRADE 

Advogado 

(RJ156182) LUIZ FELIPE ALVES E SILVA 

Advogado 

(RJ055092) MARCIA MORAIS SOARES DE ANDRADE 

Advogado 

(RJ185371E) FABIANO MARTINS DE FREITAS 

Acusado 

PAULO FERREIRA JUNIOR 

Advogado 

(RJ141496) RONALDO JOSE DOS SANTOS 

Acusado 

LUIZ CLAUDIO DOS SANTOS MARIA 

Acusado 

MARCUS VINICIUS GONÇALVES MACEDO 

Advogado 

(RJ098255) PAULO SERGIO DA SILVA MESSINO 

Acusado 

HIGOR MACHADO DE SOUZA 

Advogado 

(RJ078631) LUIZ HENRIQUE DE OLIVEIRA GUIMARAES 
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	Advogado(s):
	RJ062665  -  NELIO SOARES DE ANDRADE 
RJ156182  -  LUIZ FELIPE ALVES E SILVA 
RJ055092  -  MARCIA MORAIS SOARES DE ANDRADE 
RJ185371E  -  FABIANO MARTINS DE FREITAS 
RJ141496  -  RONALDO JOSE DOS SANTOS 

	 

	 

	Tipo do Movimento:
	Decisão - Concedida a Liberdade provisória de parte

	Data Decisão:
	20/07/2011

	Descrição:
	


Processo nº: 0113839-15.2011.8.19.0001 

Tipo do Movimento: Decisão 

Descrição: Trata-se de pedido de liberdade provisória formulado em audiência pela defesa do acusado MARCOS VIEIRA SOUZA sob o argumento de que o mesmo tem um passado de glórias na PM e relevante papel prestado à sociedade fluminense, tendo participado da ocupação do morro do Alemão e da prisão de mais de 300 sequestradores. Faz ainda menção ao fato da nova lei de medidas cautelares prever a possibilidade da substituição da prisão por medidas cautelares alternativas, caso não seja concedida a liberdade plena. Ressalta, ainda, que a prisão não se faz mais necessária porque o motivo inicial da sua manutenção teria sido a sua suposta vinculação com atividades milicianas, o que teria efetivamente caído por terra durante a audiência realizada. As defesas dos 3º, 4º e 5º réus fizeram suas as palavras do defensor do 1º acusado quanto à desnecessidade da prisão, requerendo a mesma providencia liberatória.

A defesa do 2º réu disse que apesar dele estar preso por outro feito, apresentou-se espontaneamente para aquela prisão, vindo a ser preso em flagrante sem estar portando nenhuma arma, sendo que a quadrilha, pelos mesmos motivos já alegados pela defesa do 1º acusado, também ficou afastada. Por isso pediu a liberdade provisória. A defesa do 1º réu juntou a documentação de fls. 811/861, demonstrando que apesar do Conselho de Disciplina da PMERJ, ao qual o primeiro réu foi submetido, ter sido unânime opinando pela sua manutenção dentro da Corporação, o Comando Geral entendeu por bem excluí-lo ´a bem da disciplina´, tendo sido interposto recurso administrativo quanto a tal decisão, ainda não julgado. Instada a se manifestar, a ilustre representante do MP opinou pela manutenção da prisão para todos os réus, alegando que:
a) ´há notícias de que os denunciados formam quadrilha com atividades típicas do que se convencionou chamar de ´milícias´ no Rio de Janeiro, ou seja, com atividades de ´venda de segurança privada´ em locais onde o poder público não se faz o presente de forma eficiente´;
b) ´a concessão da liberdade provisória neste momento processual seria prematura, uma vez que os fatos não se encontram totalmente elucidados, sendo certo que ainda há investigações em curso´;
c) ´a liberdade dos acusados pode por em risco não só a instrução criminal, que ainda não se encerrou, mas especialmente a ordem pública, tão abalada por delitos cometidos com violência ou grave ameaça, com uso de armas de fogo. Especialmente, por armas cujo histórico não pode ser apurado por terem os dados identificadores suprimidos.´
É O RELATÓRIO. DECIDO.
Com efeito, os réus sofrem a acusação de porte de armas e munições de uso restrito e numeração raspada, bem como quadrilha armada, em concurso material. Tem razão a defesa, pela leitura da decisão de fls. 294, da minha lavra, que o principal motivo que levou à manutenção da prisão do primeiro acusado, e consequentemente dos demais, foi a possibilidade de estarem vinculados a um grupo de milicianos. Ocorre que a prova de acusação já foi encerrada e existem diversos ofícios expedidos, a pedido do MP, que ainda não foram respondidos, sendo certo que a prova de defesa será longa, ressaltando-se que a AIJ foi fracionada em quatro datas, ainda faltando três.

O excesso de prazo é certo. Entretanto, a colheita da prova oral acusatória está terminada e já demonstra, numa primeira analise, sem que isto signifique efetiva antecipação de julgamento de mérito, no afastamento da fumaça do bom direito em relação ao crime de quadrilha armada, principalmente levando-se em conta os depoimentos prestados pelos delegados Jayme Berbat Filho e Alexandre Capote Pinto, além dos documentos apresentados pela defesa a fls. 385 e 387. De fato, os mencionados delegados de polícia afirmaram que não apuraram nenhum elemento concreto que vinculasse o primeiro réu à nenhuma atividade de milícia, sendo que o DEPOL Jayme Berbat disse apenas ter a íntima convicção de que o primeiro réu seria miliciano em razão de diversos disque denúncias, que sequer vieram aos autos ou foram apurados. Ora, Sua Senhoria pode ter íntima convicção, mas o Juiz não pode julgar com base nela, que é reservada apenas para o Júri (art. 472 do CPP).

De outro lado, as mesmas Autoridades disseram que não conseguiram nenhuma prova de quando teria começado a estabilidade e a permanência da suposta associação criminosa existente entre os acusados. Ora, se o primeiro réu é matador, como disse o Depol Jayme; se ele explora um campo de futebol em terreno público; se ele faz mal uso de seu cargo de Diretor de Escola de Samba etc, deveria o Estado tê-lo punido por tais fatos, mas a sua FAC demonstra apenas, no mais grave, uma absolvição por homicídio (fls. 142).

De mais a mais, se ele ficou tanto tempo adido à DAS e trabalhou no deslinde vários seqüestros e sempre foi policial operacional, o fez com o aval do Estado, eis que a PECERJ e o MP sempre souberam, este por meio da Dra. Promotora de Justiça Márcia Velasco, que afirmou, inclusive, por declaração escrita nestes autos, que nunca soube de fatos que desabonassem a conduta funcional do citado réu. Porque o primeiro réu passou, em menos de vinte e quatro horas, de herói dos sequestrados e da invasão do morro do Alemão, onde fincou a bandeira do Brasil no seu cume, a exemplo do que fizeram os U.S. Marines na ilha de IWO JIMA, durante a Segunda Guerra Mundial, a bandido e quadrilheiro miliciano? Que prova se tem disso? O ´achismo´ do Dr. Jaime Berbat? Diga-se de passagem que durante a acareação realizada entre este Delegado e o policial Pessanha da COIMPOL, durante a audiência retro, presencie cena lastimável, quando a citada Autoridade, demonstrando inegável desequilíbrio emocional, repetiu em tom de voz muito elevado, irritado, agressivo e desnecessário, que outro policial teria dito que Pessanha seria ´cuzão´ e ´bundão´, o que foi veementemente negado pelo citado inspetor. Tal episódio aliado a outras contradições existentes no relato do Depol Jayme estão a causar, pelo menos, a necessidade de que sua releitura se dê com todo o cuidado. Algo de muito estranho está a acontecer por trás de tudo. Porque o Policial Gehrard não foi ouvido durante o APF, mesmo depois de ser veiculada a notícia de que ele seria sabedor de que o primeiro acusado apresentaria o segundo réu para ser preso na Operação Balckout juntamente com um ´material´ para ser apreendido? Isto foi dito pelo réu ao policial Pessanha pouco antes da apreensão e talvez repetido para Gehrard na mesma ocasião, que também teria dito isto na frente de um determinado repórter. Porque Gehrard foi dispensado pelo Depol Capote? Será que dois delegados experientes, um Titular da DRACO e outro oriundo da CGU não viram motivos para ouvir Gehrard? E se ele fosse ´sócio´ do primeiro réu em eventual quadrilha a usar as armas ou repassa-las para as milícias? Ele não deveria também ser preso em flagrante? Porque não se quis colher qualquer informação que pudesse beneficiar o primeiro réu no dia do flagrante? Ora, estas indagações ficam sem resposta, a não ser que se conclua que o flagrante foi mal feito e que se pretendia incriminar o primeiro réu a qualquer custo. Mas qual a razão? Não se tem dúvidas de que ele deve ter feito muitos inimigos na PMERJ e na própria PCERJ, seja por sua notoriedade; seja por sua proximidade com Delegados de Polícia e com o próprio Ministério Público, seja pelo fato de que ele teria pretensões políticas, como já se ouviu na mídia, sendo fato até notório. E tanto é verdade, que o Comandante Geral da PMERJ, contrariando o parecer unânime do Conselho de Disciplina contra ele instaurado, mesmo antes do final desta ação penal, decidiu por excluir o citado réu das fileiras da PMERJ. Por que será? Qual a razão concreta de tanto rigor contra alguém que já foi considerado herói e é detentor de tantos elogios e condecorações no meio policial (fls. 366/383)?
De outro lado, a própria mídia, que já ´endeusou´, usando de neologismo, o primeiro réu como herói, agora, depois de sua prisão, passou a execrá-lo, inclusive como se fosse o pior dos marginais, antecipando o seu julgamento e o daqueles que o visitaram na cadeia, o que era direito dele previsto na LEP. Ora, será que um policial preso cautelarmente que recebe a visita de cerca de cento e cinquenta pessoas na cadeia, dentre eles um Delegado Federal e um Coronel da PM, ambos íntegros e ilibados, é algum bandido irrecuperável? Se o primeiro réu ou foi truculento, violento, matador etc, deve-se investigar tais supostos crimes, mas não fabricar uma ´quadrilha´ para transformá-lo em miliciano sem a menor prova de sua estabilidade e permanência, que jamais poderiam ser atestadas no momento singular do flagrante, aplicando-se tudo isto também aos demais réus, inclusive ao segundo acusado, em que pese o outro processo que responde como membro de outra quadrilha. Dúvidas restam quanto à destinação das armas e os motivos que levaram o primeiro acusado a apresentar o segundo réu para ser preso, o que será apurado durante o resto da instrução.

Ressalte-se que os canos de armas e o precursor são equiparados a armas quebradas, como se concluiu no laudo de fls. 417, item 2. Duas pistolas estavam acauteladas e pertencem à PCERJ, o que também está comprovado por documentos enviados pela DAS, e outra arma era do acusado Luis Cláudio e registrada em nome dele. Sobram apenas duas pistolas e as munições que estavam no carro do primeiro acusado, o que não é suficiente para mantê-lo, bem como aos outros, custodiados. Observe-se ainda que a instrução vai se arrastar e também faltam respostas a diversas diligências, sendo certo que a manutenção das prisões desde 14 de abril último ensejará inegável excesso de prazo. Note-se que o segundo réu, que já responde por crime de quadrilha de milicianos, também deve ser beneficiado, eis que nenhuma arma estava com ele e o compartilhamento também é duvidoso pela ausência de possibilidade de pronto emprego.

Além do mais, não há fumus boni iuris do crime de quadrilha entre ele e os demais réus neste processo. Contudo seu alvará de soltura deve restar prejudicado. Sendo assim, CONCEDO AOS RÉUS A LIBERDADE PROVISÓRIA, na forma do art. 321 do CPP, aplicando também as medidas cautelares previstas no art. 319, I e IV, e no art. 320, ambos do mesmo Diploma Legal, ficando os réus que tenham passaporte intimados a depositá-los neste juízo em 5 (cinco) dias após a soltura. Expeçam-se os Alvarás de Soltura, lavrando-se os Termos de Compromisso. 
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